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V O T O
A SENHORAMINISTRA CÁRMEN LÚCIA (Relatora):
1. Razão jurídica não assiste ao embargante.
2. Não foi aberto prazo para contrarrazões, em observância ao

princípio da razoável duração do processo. Assim têm procedido os
Ministros deste Supremo Tribunal em hipóteses nas quais não se
vislumbra prejuízo à parte embargada (Rcl n. 47.513-AgR, Relatora a
Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe 17.9.2021; Rcl n. 27.226-
AgR/AP, Relator o Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe
7.2.2018; Rcl n. 24.639-AgR/PR, Relator o Ministro Luiz Fux, Primeira
Turma, DJe 9.6.2017; e Rcl n. 31.543-AgR/RS, Relator o Ministro Gilmar
Mendes, Segunda Turma, DJe 1º.2.2019).

3. Diferente do alegado pelo embargante, a decisão embargada está
adequadamente fundamentada, tendo sido enfrentados os pontos
necessários ao deslinde da controvérsia.

O exame da petição recursal é suficiente para constatar não se
pretender provocar esclarecimento de ponto obscuro, omisso ou
contraditório ou corrigir erro material, mas apenas modificar o conteúdo
do julgado, para fazer prevalecer a tese do embargante.

É pacífica a compreensão de os embargos de declaração não se
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prestarem para provocar reforma da decisão embargada, salvo no ponto
em que tenha sido omissa, contraditória ou obscura ou para corrigir erro
material, o que não ocorre na espécie.

4. No julgamento dos Embargos de Declaração no Agravo
Regimental na Reclamação n. 50.874, em 28.3.2022, a Primeira Turma
deste Supremo Tribunal decidiu:

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS
NO AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. INEXISTÊNCIA
DE VÍCIOS DE FUNDAMENTAÇÃO NO ACÓRDÃO
EMBARGADO. NÍTIDO CARÁTER INFRINGENTE.
EMBARGOS MANIFESTAMENTE INCABÍVEIS NÃO
INTERROMPEM O PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE
OUTROS RECURSOS. PRECEDENTES. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS. CERTIFICAÇÃO DO
TRÂNSITO EM JULGADO E ARQUIVAMENTO IMEDIATO
DOS AUTOS INDEPENDENTEMENTE DA PÚBLICAÇÃO DO
ACÓRDÃO REFERENTE AO PRESENTE JULGAMENTO. 1. O
acórdão embargado não apresenta omissão, contradição, obscuridade
ou erro material. O ofício judicante realizou-se de forma completa e
satisfatória, não se mostrando necessários quaisquer reparos. 2. A
parte embargante pretende dar nítido caráter infringente aos
declaratórios, os quais não estão vocacionados a essa função, salvo em
situações excepcionais, não caracterizadas no caso. 3. Embargos
manifestamente incabíveis não produzem o efeito de interromper o
prazo para interposição de outros recursos. Precedentes: ARE 738.488
AgR, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, DJe de
24/3/2014; AI 241.860 AgR-ED-ED-ED-AgR, Rel. Min. CARLOS
VELLOSO, Segunda Turma, DJ de 8/11/2002). 4. Embargos de
Declaração não conhecidos. Determinação de certificação do trânsito
em julgado e arquivamento imediato dos autos independentemente
da publicação do acórdão referente ao presente julgamento” (DJe
31.3.2022).
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5. Pelo exposto, não conheço dos embargos de declaração, por
serem manifestamente protelatórios, e determino a certificação do
trânsito em julgado e o arquivamento desta reclamação, independente
da publicação do presente acórdão.


